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Nº 70059530444 (N° CNJ: 0145607-49.2014.8.21.7000)

2014/Cível


ARGuIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. § 3º do art. 5º da lei estadual nº 13.756/2011. requisição de pequeno valor. limitação de disponibilidades financeiras. inibição de sequestro. tramitação paralela de ação direta de inconsitucionalidade perante o stf (nº 4.668/RS) versando sobre a integralidade da lei. sobrestamento do presente feito. inconveniência. comando do supremo tribunal federal. inconstitucionalidade já reconhecida em julgamento anterior. arguição prejudicada.

1. Esse Colegiado já decidiu que “a par de corresponderem a mecanismos distintos, com alcances igualmente diversos, não se justifica a suspensão de julgamento de incidente de inconstitucionalidade, no aguardo de julgamento de ação direta de inconstitucionalidade, considerada a necessidade de se dar solução a centenas de feitos que reclamam jurisdição” e já proclamou a inconstitucionalidade do §3º do art. 5º da Lei Estadual n. 13.756/2011 (Argüição de Inconstitucionalidade nº 70059530246, j. em em 02/06/2014).

2. Consequentemente, resta prejudicada a presente arguição, diante do julgamento anterior no mesmo sentido.

ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PREJUDICADA. UNÂNIME.
	Arguição de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70059530444 (N° CNJ: 0145607-49.2014.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	COLENDA 25A CAMARA CIVEL 


	PROPONENTE

	TANIA MARIA FERREIRA SOARES 


	INTERESSADO

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar prejudicada a Arguição de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Gaspar Marques Batista, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Guinther Spode, Luiz Felipe Silveira Difini, Iris Helena Medeiros Nogueira, Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Ney Wiedemann Neto, Isabel Dias Almeida, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 21 de julho de 2014.

DES. EUGÊNIO FACCHINI NETO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Eugênio Facchini Neto (RELATOR)
Por economia processual, adoto o relatório elaborado à fl. 191 v:

“Trata-se de argüição de inconstitucionalidade proposta pela VIGÉSIMA QUINTA CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no Agravo de Instrumento n.º 70054217088, interposto por Tânia Maria Ferreira contra decisão proferida nos autos da execução de sentença movida contra o Estado do Rio Grande do Sul, que indeferiu o pedido de seqüestro de valores, com base na Lei Estadual n.º 13.756/2011. 

O recurso de agravo de instrumento foi provido, em decisão unânime, determinado o sequestro dos valores, por força da inconstitucionalidade da Lei Estadual n.º 13.756/2011 (fls. 122/8).

O Estado do Rio Grande do Sul interpôs embargos de declaração (fls. 132/138), sendo desacolhidos (fls. 140/3).

Interpostos Recurso Especial (fls. 148/157) e Recurso Extraordinário (fls. 159/168) pelo Estado do Rio Grande do Sul.

Ajuizada Reclamação pelo ente público, perante o Supremo Tribunal Federal, foi julgado procedente o pedido formulado, sendo cassado o acórdão proferido pela VIGÉSIMA QUINTA CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL para que fosse submetido a arguição de inconstitucionalidade do § 3º do artigo 5º da Lei Estadual nº 13.756/2011 ao Órgão Especial desse Tribunal de Justiça (fls. 172/7).”
Os autos foram, então, remetidos à Procuradoria-Geral de Justiça, sobrevindo Parecer pelo sobrestamento do feito até o julgamento definitivo da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.668/RS pelo Supremo Tribunal Federal, e, no mérito, pela improcedência da argüição de inconstitucionalidade (fls. 191-197).

É o relatório.

VOTOS

Des. Eugênio Facchini Neto (RELATOR)

Eminentes Colegas.

Trata-se, como visto do relatório, de argüição de inconstitucionalidade do § 3º do artigo 5º da Lei estadual nº 13.756/2011, submetida à apreciação desse Colegiado pela 25ª Câmara Cível deste Tribunal, por ordem do Supremo Tribunal Federal, proferida na Reclamação nº 16.992, tendo em vista a reserva de plenário prevista no artigo 97 da Constituição Federal de 1988. 

Dito dispositivo assim preleciona:

(...)

Art. 5º Para saldar as requisições de pequeno valor, o Estado, suas Autarquias e Fundações depositarão, mensalmente, em conta especialmente criada para tal fim, 1/12 (um doze avos) do valor correspondente a 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) da receita corrente líquida anual, nos termos do art. 97, § 3.º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal, apurada no segundo mês anterior ao do pagamento.
(...)
§ 3º Com exceção dos casos de preterição do direito de precedência disposto no § 6.º do art. 100 da Constituição Federal, somente poderá haver sequestro de quantia nas contas do Estado, suas Autarquias e Fundações, em caso de não liberação tempestiva dos recursos de que trata o “caput” deste artigo, até o limite do valor não depositado.
(...)
(...)

Já o texto constitucional paradigma assim dispõe:

(...)

Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim.

(...)

§ 3º O disposto no caput deste artigo relativamente à expedição de precatórios não se aplica aos pagamentos de obrigações definidas em leis como de pequeno valor que as Fazendas referidas devam fazer em virtude de sentença judicial transitada em julgado.

§ 4º Para os fins do disposto no § 3º, poderão ser fixados, por leis próprias, valores distintos às entidades de direito público, segundo as diferentes capacidades econômicas, sendo o mínimo igual ao valor do maior benefício do regime geral de previdência social.
(...)
O parecer do Procurador Geral de Justiça exarado às fls. 191-197 é pelo sobrestamento do feito até que o Supremo Tribunal Federal decida a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.668/RS, cujo objeto é a integralidade da Lei 13.756/11, o que abrange, por evidente, o dispositivo ora submetido a este Colegiado. 

Pois bem.

Caso idêntico ao ora analisado foi submetido à apreciação deste Colegiado na Sessão realizada no dia 02-06-2014. Trata-se do Incidente de Inconstitucionalidade nº 70059530246, de Relatoria do Desembargador Arminio José Abreu Lima da Rosa, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE E AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MECANISMOS DE CONTROLE ESPECÍFICOS. CASO DOS AUTOS. COMANDO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. A par de corresponderem a mecanismos distintos, com alcances igualmente diversos, não se justifica a suspensão de julgamento de incidente de inconstitucionalidade, no aguardo de julgamento de ação direta de inconstitucionalidade, considerada a necessidade de se dar solução a centenas de feitos que reclamam jurisdição, não fosse, no caso dos autos, expresso comando do Supremo Tribunal Federal quanto à suscitação da arguição. CONSTITUCIONAL. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. LIMITAÇÃO DE DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS. INIBIÇÃO DE SEQUESTRO. PAGAMENTOS. LEI ESTADUAL. INCONSTITUCIONALIDADE. Não pode o legislador estadual estabelecer regra imprópria às requisições de pequeno valor, refratárias à inclusão orçamentária e, por sobradas razões, insubmissas a limites financeiros que o próprio devedor venha a estabelecer, assumindo, com isso, autoridade de definir se e quando estará em mora e, banindo o seqüestro constitucional ao seu talante. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70059530246, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 02/06/2014)

Conforme se percebe do referido precedente, esse Colegiado decidiu, por unanimidade, em rejeitar a prefacial de sobrestamento do feito sustentada pelo Procurador Geral de Justiça, e, no mérito, por proclamar a inconstitucionalidade do § 3º do artigo 5º da Lei Estadual nº 13.756/11. 

Em sendo assim, não há sentido em se renovar o julgamento, pois esse colendo Órgão Especial já se manifestou a respeito do tema e definitivamente proclamou a inconstitucionalidade. Sendo inconcebível julgamento diverso, pouco mais de um mês do anterior julgamento, e sendo ineficaz julgamento no mesmo sentido, tecnicamente o caso é de se reconhecer prejudicada a presente arguição. 

Assim, DOU POR PREJUDICADA A ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO § 3º DO ART. 5º DA LEI ESTADUAL Nº 13.756/11.
É como voto.

DES. JOÃO BARCELOS DE SOUZA JÚNIOR (REVISOR) - Revisei e acompanho integralmente o voto do Relator.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Arguição de Inconstitucionalidade nº 70059530444, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PREJUDICADA A ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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